
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2315845 - SP (2023/0074258-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO BATISTA MOREIRA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF1)

AGRAVANTE : LUIS HENRIQUE FONTES DE MELLO
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF - SP162430

RENAN DE LIMA CLARO - SP442753
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME MILITAR. FURTO DE USO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 431, § 5º, DO CPPM. COMANDO 
NORMATIVO INSUFICIENTE PARA INFIRMAR AS 
CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 72, III, D, DO CPM.  AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Quanto à alegação de que o indeferimento do pedido de 
adiamento da sessão de julgamento constitui cerceamento de 
defesa, percebe-se que o dispositivo apontado como violado (art. 
431, § 5º, do CPPM) não possui comando normativo suficiente 
para, por si só, infirmar os fundamentos do acórdão guerreado. 
O art. 431, § 5º, do CPPM disciplina a sessão de julgamento 
perante o Conselho de Justiça competente, órgão de primeiro 
grau da Justiça Militar, nada tratando sobre a tramitação dos 
recursos no âmbito dos Tribunais daquele ramo especializado do 
Poder Judiciário.
2. Por estar clara a deficiência na fundamentação do recurso 
especial no ponto, inviável o seu conhecimento por esta Corte, 
em virtude do óbice expresso na Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Embora o agravante tenha manejado os embargos 
declaratórios, a violação do art. 72, III, d, do Código Penal 
Militar não foi apreciada pelo Colegiado de origem. Dessa forma, 
mostra-se inviável o seu exame nesta via especial ante o óbice 
da Súmula 211 do STJ.
4. O agravante não suscitou violação do art. 619 do Código de 
Processo Penal ou 541 do Código de Processo Penal Militar - 
requisito indispensável à constatação de negativa de prestação 
jurisdicional pela Corte a quo, e à configuração do 
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prequestionamento ficto, nos moldes do art. 1.025 do CPC, 
aplicável por força do art. 3º do CPPM.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 21 de novembro de 2023.

 

Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) 
Relator
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AGRAVANTE : LUIS HENRIQUE FONTES DE MELLO
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF - SP162430

RENAN DE LIMA CLARO - SP442753
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME MILITAR. FURTO DE USO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 431, § 5º, DO CPPM. COMANDO 
NORMATIVO INSUFICIENTE PARA INFIRMAR AS 
CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 72, III, D, DO CPM.  AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Quanto à alegação de que o indeferimento do pedido de 
adiamento da sessão de julgamento constitui cerceamento de 
defesa, percebe-se que o dispositivo apontado como violado (art. 
431, § 5º, do CPPM) não possui comando normativo suficiente 
para, por si só, infirmar os fundamentos do acórdão guerreado. 
O art. 431, § 5º, do CPPM disciplina a sessão de julgamento 
perante o Conselho de Justiça competente, órgão de primeiro 
grau da Justiça Militar, nada tratando sobre a tramitação dos 
recursos no âmbito dos Tribunais daquele ramo especializado do 
Poder Judiciário.
2. Por estar clara a deficiência na fundamentação do recurso 
especial no ponto, inviável o seu conhecimento por esta Corte, 
em virtude do óbice expresso na Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Embora o agravante tenha manejado os embargos 
declaratórios, a violação do art. 72, III, d, do Código Penal 
Militar não foi apreciada pelo Colegiado de origem. Dessa forma, 
mostra-se inviável o seu exame nesta via especial ante o óbice 
da Súmula 211 do STJ.
4. O agravante não suscitou violação do art. 619 do Código de 
Processo Penal ou 541 do Código de Processo Penal Militar - 
requisito indispensável à constatação de negativa de prestação 
jurisdicional pela Corte a quo, e à configuração do 
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prequestionamento ficto, nos moldes do art. 1.025 do CPC, 
aplicável por força do art. 3º do CPPM.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS HENRIQUE FONTES 
DE MELO contra decisão que conheceu do agravo para conhecer em parte do 
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

O agravante alega: a) "no que tange à incidência da Súmula 284 do STF 
perante os fundamentos lançados para embasar a negativa de vigência ao art. 431, 
§5º, do CPPM, não há que se falar em 'deficiência na fundamentação' pelo simples 
fato do presente dispositivo apenas disciplinar a faculdade de adiamento nas 
sessões de julgamento perante o Conselho de Justiça competente" (e-STJ fl. 422); b) 
"é clara a valoração da confissão do recorrente por parte do v. acórdão quando do 
julgamento da apelação para manter o desate condenatório, operando-se 
prequestionamento expresso uma vez que a matéria foi examinada já no acórdão da 
apelação" (e-STJ fl. 423); e c) "a atenuante da confissão deve ser aplicada 
independentemente de valoração pelo juiz da causa, que dirá quando devidamente 
valorada" (e-STJ fl. 424).

Requer provimento do recurso para que a matéria seja reapreciada pelo 
Colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões pelo MP/SP, conforme 
certificado à e-STJ fl. 446.

Ciência do Ministério Público Federal à e-STJ fl. 441.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi publicada 
em 12/06/2023 (e-STJ fl. 416), ao passo que a interposição do agravo se deu em 
16/06/2023 (e-STJ fl. 420). Observado o prazo inscrito no art. 258 do RISTJ.

A decisão agravada tem os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 410-414):
 
Quanto à alegação de que o indeferimento do pedido de adiamento da 
sessão de julgamento do recurso de apelação da defesa constitui 
cerceamento de defesa, percebe-se que o dispositivo apontado como 
violado (art. 431, § 5º, do CPPM) não possui comando normativo 
suficiente para, por si só, infirmar os fundamentos do acórdão 
guerreado. O art. 431, § 5º, do CPPM disciplina a sessão de 
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julgamento perante o Conselho de Justiça competente, órgão de 
primeiro grau da Justiça Militar, nada tratando sobre a tramitação dos 
recursos no âmbito dos Tribunais daquele ramo especializado do 
Poder Judiciário.
Por estar clara a deficiência na fundamentação do recurso especial no 
ponto, inviável o seu conhecimento por esta Corte, em virtude do óbice 
expresso na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
(...)
No tocante à alegada ofensa ao art. 72, III, d, do Código Penal Militar, 
ao fundamento de que, não obstante tenha o Tribunal de Apelação se 
utilizado da confissão do acusado para a formação do juízo 
condenatório, deixou de aplicar a atenuante relativa, verifica-se que, 
embora o agravante tenha manejado os embargos declaratórios, essa 
questão não foi apreciada pelo Colegiado de origem.
O agravante não suscitou violação do art. 619 do Código de Processo 
Penal ou 541 do Código de Processo Penal Militar - requisito 
indispensável à constatação de negativa de prestação jurisdicional 
pela Corte a quo, e à configuração do prequestionamento ficto, nos 
moldes do art. 1.025 do CPC, aplicável por força do art. 3º do Estatuto 
Processual Criminal Castrense.
Este Superior Tribunal de Justiça orienta que "o prequestionamento 
admitido por esta Corte se caracteriza quando o Tribunal de origem 
emite juízo de valor sobre determinada questão, englobando aspectos 
presentes na tese que embasam o pleito apresentado no recurso 
especial. Assim, uma tese não refutada pelo Tribunal de origem não 
pode ser conhecida no âmbito do recurso especial por ausência de 
prequestionamento" (AgRg no REsp 1.939.244/RS, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
10/6/2022).
(...)
Dessa forma, não tendo sido a matéria em apreço debatida na 
instância ordinária, mostra-se inviável o seu exame nesta via especial 
ante o óbice da Súmula 211 do STJ.
No que diz respeito à fixação da pena-base, para melhor 
contextualização do ponto, trago à colação os fundamentos adotados 
pelo acórdão recorrido (e-STJ fl. 328):
(...)
O Tribunal de Justiça Militar de São Paulo, ao manter a pena imposta, 
reputou que a conduta do réu era demasiadamente reprovável, pois se 
tratava de militar antigo do qual, certamente, exigir-se-á maior atenção 
aos princípios basilares da hierarquia e disciplina; causou grave 
prejuízo à corporação, pois em decorrência da conduta perpetrada, da 
qual resultaram significativos prejuízos materiais à corporação, retirou 
de uso por longo período viatura destinada às atividades fins da Polícia 
Militar bandeirante. A conduta do militar foi pautada por interesses 
pessoais de irrelevante significância. Esses fundamentos são válidos 
para o incremento da pena-base.
 

Quanto à alegação de que o indeferimento do pedido de adiamento da 
sessão de julgamento constitui cerceamento de defesa, conforme anteriormente 
decidido, percebe-se que o dispositivo apontado como violado (art. 431, § 5º, do 
CPPM) não possui comando normativo suficiente para, por si só, infirmar os 
fundamentos do acórdão guerreado. O art. 431, § 5º, do CPPM disciplina a sessão 
de julgamento perante o Conselho de Justiça competente, órgão de primeiro grau da 
Justiça Militar, nada tratando sobre a tramitação dos recursos no âmbito dos 
Tribunais daquele ramo especializado do Poder Judiciário.
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Por estar clara a deficiência na fundamentação do recurso especial no 
ponto, inviável o seu conhecimento por esta Corte, em virtude do óbice expresso na 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE 
RESPONSABILIDADE. DESVIO E APROPRIAÇÃO DE RENDA 
PÚBLICA. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. USO DE DOCUMENTO FALSO. FRAUDE 
EM LICITAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DO 
COTEJO ANALÍTICO. HABEAS CORPUS COMO PARADIGMA. 
INADEQUAÇÃO. VIA IMPRÓPRIA PARA AFERIR VIOLAÇÃO A 
NORMA CONSTITUCIONAL. ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. APROFUNDADA ANÁLISE DA 
PROVA REALIZADA PELO JULGADOR. MODIFICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA 7/STJ. CEGUEIRA DELIBERADA. NÃO 
APLICAÇÃO NO CASO. CONCLUSÃO DA SENTENÇA PELA 
EXISTÊNCIA DE DOLO. MODIFICAÇÃO DA TESE. 
IMPOSSIBILIDADE. PRODUÇÃO DE PROVA. JUNTADA DE 
DECLARAÇÕES PRESTADAS EM AUTOS DIVERSOS. PROVA 
EMPRESTADA. AMPLA DEFESA E DEVIDO PROCESSO LEGAL 
OBSERVADOS. ABSORÇÃO DE CRIMES. TESE COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DOSIMETRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 41 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO 
ART. 93, INC. IX, DA CF. VIA IMPRÓPRIA PARA AFERIR VIOLAÇÃO 
A NORMA CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...).
VIII - Na hipótese, o v. acórdão recorrido acima transcritos, restou 
consignado expressamente os motivos que acarretaram a 
exasperação da pena-base. No entanto, o recorrente não demonstrou 
de maneira específica as razões de sua insurgência e de que maneira 
teria sido malferido o art. 41 do CPP, dispositivo que sequer comporta 
em comando normativo para análise das teses ora suscitadas, o que 
igualmente enseja o não conhecimento, no ponto, do apelo especial.
Aplicação da Súmula 284 do STF.
IX - No presente agravo regimental não se aduziu qualquer argumento 
apto a ensejar a alteração da decisão agravada, devendo ser mantida 
por seus próprios fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1.810.066/AL, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
17/8/2021, DJe de 24/8/2021).

 

No que diz respeito à alegada violação do art. 72, III, d, do Código Penal 
Militar, ao fundamento de que, não obstante tenha o Tribunal de Apelação se 
utilizado da confissão do acusado para a formação do juízo condenatório, deixou de 
aplicar a atenuante relativa, verifica-se que, embora o agravante tenha manejado os 
embargos declaratórios, essa questão não foi apreciada pelo Colegiado de origem.
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O agravante não suscitou violação do art. 619 do Código de Processo 
Penal ou 541 do Código de Processo Penal Militar - requisito indispensável à 
constatação de negativa de prestação jurisdicional pela Corte a quo, e à configuração 
do prequestionamento ficto, nos moldes do art. 1.025 do CPC, aplicável por força do 
art. 3º do Estatuto Processual Criminal Castrense.

Dessa forma, não tendo sido a matéria em apreço debatida na instância 
ordinária, mostra-se inviável o seu exame nesta via especial ante o óbice da Súmula 
211 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0074258-8 AREsp 2.315.845 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08001255920229260040  09002627220229260000  8001255920229260040  
9002627220229260000

EM MESA JULGADO: 21/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO BATISTA MOREIRA  (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO TRF1)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS HENRIQUE FONTES DE MELLO 
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF  - SP162430 

 RENAN DE LIMA CLARO  - SP442753 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS HENRIQUE FONTES DE MELLO 
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF  - SP162430 

 RENAN DE LIMA CLARO  - SP442753 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
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